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Resumo 
 
O presente relatório de estágio foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em 
Sistema de Informação Geográfica e Ordenamento do Território, e tem como principal 
objetivo explicitar todas as tarefas realizadas durante o período de estágio no Gabinete 
de Estudos e Planeamento Estratégico da Câmara Municipal de Matosinhos. O estágio 
teve como base a perceção e importância dos SIG nas autarquias, o seu papel no dia-a-
dia camarário, consequentemente todo o processo de criação de uma BD, ou seja, o que 
vai mudando desde os simples dados até à sua implementação numa aplicação web de 
base de dados que permita reunir toda a informação relativa ao urbanismo concelhio 
caracterizando o território municipal. 
Neste sentido foi desenvolvida toda uma pesquisa bibliográfica sobre a 
importância dos SIG nas autarquias e consequentemente as vantagens de uma base de 
dados devidamente operacional. Por outro lado foi necessária uma inventariação de 
dados disponíveis, afim de se perceber a dimensão da base de dados existente, mas 
também saber qual o tipo de informação existente na autarquia relativamente ao 
urbanismo, uma vez que nos deparamos com informação digitalizada, em formato SIG e 
também em papel. 
Posteriormente procedeu-se à devida triagem da informação existente, 
percebendo quais os elementos em falta mas também qual o tipo de relação entre os 
vários tipos de informação existente. Toda esta triagem foi esquematizada e organizada 
através do software online Gliffy e do Microsoft Access.  
Posto isto, temos organizada a nossa base de dados, apesar de não ter sido 
concretizada a parte final que seria a construção da aplicação web em si, em que o 
munícipe teria a possibilidade de num simples clique em qualquer parcela urbanistica 
conseguir obter todo o historial dessa mesma parcela. No entanto, espero que agora 
tendo a estrutura de toda a base de dados, o Gabinete de Informática juntamente com o 
Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico consigam, a longo prazo, concretizar a 
aplicação Web tão almejada e dêem assim continuidade a este projecto,  que pretendo 
que seja uma ajuda para outras autarquias organizarem as suas bases de dados de uma 
forma mais rápida e eficaz. 
 
Palavras-Chave: Urbanismo, Base de dados, Autarquias, SIG, aplicação Web. 
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Abstract 
 
This dissertation was developed under the Master of Geographical Information 
System and Territory Planning. It pretend to explain the project done during the period 
of stage in the Department of of the Municipality of Matosinhos. This stage was based 
on the importance of GIS in the daily services of the local authorities and the whole 
process of creating a database, in other words, what is changing from simple data to its 
implementation in a web application database, which will bring all information relating 
to the municipal urban planning, characterizing the municipality. 
This way, was developed a bibliographic research on the importance of GIS in 
local government and the advantages of a operational data base. On the other hand, 
report was required in order to realize the size of the existing database and the type of 
information related to urbanism: digitized information, in GIS format and also on paper. 
After that, screening of existing information was undertaken by through the 
online Gliffy software and Microsoft Access, realizing missing elements and the 
relationship between different types of information.  
At last, database was organized. However, the web application in which the 
citizen would obtain all the history of any urbanistic portion with just a click, wasn’t 
created. Even so, in a long term this desired web application will certainly be created by 
the association of the Informatics and Research and Strategic Planning Departments in 
order to organize municipalities’ databases more quickly and effectively. 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Urbanism, Database, Local Authorities, GIS, Web application. 
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Abreviaturas 
 
 
BD – Base de Dados 
BDG – Base de Dados Geográfica 
CAD – Computer Aided Design (Desenho Auxiliado por Computador) 
CMM – Câmara Municipal de Matosinhos 
DAU – Divisão de Análise Urbanística 
DFU – Divisão de Fiscalização Urbanística 
DGOTDU - Direção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
DR – Diário da República 
EAA - Entidade-Associação Ampliado 
IG – Informação Geográfica 
NIF – Número de Identificação Fiscal 
RJUE – Regime Jurídico de Urbanização e Edificação  
SGBD – Sistemas de Gestão de Base de Dados 
SIG – Sistema de Informação Geográfica 
SQL – Structured Query Language  
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1. Introdução 
 
O presente relatório de estágio no âmbito do Mestrado em Sistemas de 
Informação Geográfica e Ordenamento do Território visa cumprir o requisito para a 
obtenção do Grau de Mestre. Assim, para a sua realização foi solicitado à Divisão de 
Estudos Estratégicos da Câmara Municipal de Matosinhos a possibilidade da realização 
de um estágio curricular, o qual foi aceite de imediato. 
Neste sentido, a elaboração deste relatório para além de ser o resultado de uma 
pesquisa bibliográfica devidamente seleccionada, é também uma espécie de inventário 
das tarefas elaboradas e de todas as conclusões que foram retiradas ao longo do tempo 
de estudo. 
Este estágio foi realizado no âmbito de um projecto que há muito era 
ambicionado pela CMM, sendo pioneiro, a nível nacional, faz com que possa servir de 
ponto de partida para que outras Câmaras Municipais o adoptem, seguindo a 
metodologia utilizada. Assim, os municípios terão toda a informação relativa ao 
urbanismo concelhio devidamente organizada/estruturada e de fácil acesso, sem 
qualquer tipo de demoras. 
Em síntese, qualquer município ao beneficiar de um estagiário que se dedique a 
estudar todo o tipo de dados existente e que crie uma BD bem estruturada, adequada às 
necessidades do próprio concelho, poderá, a longo prazo, carregar a informação nessa 
mesma BD ficando tudo informatizado e facilitando o trabalho diário do município. 
Este projecto vai ainda mais além, aquando da criação da aplicação WebSig em que a 
BD terá uma relação direta com o espaço, ou seja, um simples clique na parcela do 
território concelhio mostra-nos toda a informação relativamente à mesma.   
 
 
1.1 Justificação da escolha do tema 
 
O tema em estudo foi proposto pela Dra. Elsa Severino, responsável pelo 
serviço. A proposta foi feita de forma a integrar um projecto que há muito era 
ambicionado pela Câmara Municipal com o propósito de proporcionar um melhor e 
mais fácil acesso a toda a informação por parte da autarquia, uma vez que a 
11 
  
informatização de toda a informação facilita o trabalho camarário diário mas também 
permite uma rápida consulta da informação existente por parte dos munícipes, uma vez 
que a base de dados será implementada numa aplicação web que estará, na medida do 
possível, disponível online.  
 
 
 
1.2 – Objetivos do Estágio 
 
O objetivo principal do estágio consistiu na inclusão num “projeto” cujo 
desfecho era a criação de uma base de dados em que estivessem presentes todas as 
entidades e atributos adequadas para a caracterização urbanística do território 
municipal. 
Assim, depois da base de dados criada, proceder-se-ia à formatação da aplicação 
web em que se conseguiria interligar toda a informação disponível para que através de 
um simples clique conseguisse ter acesso a toda a informação pretendida acerca de 
qualquer “elemento” selecionado.  
Posteriormente, outro objetivo seria integrar a base de dados no cadastro 
municipal de forma a pelo menos ficássemos a saber se estamos perante algum terreno 
municipal ou não, uma vez que o cadastro municipal serve essencialmente para 
compreender qual a verdadeira função e natureza de cada “terreno”. No entanto face à 
escassez do tempo, este último objetivo não foi concretizado. 
 
 
1.3 – Enquadramento do Estágio 
 
Como referido anteriormente, o estágio foi realizado no Gabinete de Estudos e 
Planeamento Estratégico ao qual compete:
1
 
- organizar o processo de planeamento integrado das orientações estratégicas 
municipais e contribuir para o estudo e proposição de prioridades para definir políticas 
municipais, avaliando o seu impacto; 
                                               
1
 Diponivel em: http://www.cm-matosinhos.pt/pages/26 
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- estar informado de todas as iniciativas, estudos ou planos da União Europeia, 
da Administração Central e Regional mas também dos Municípios da Área 
Metropolitana do Porto que tenham influência no desenvolvimento local e regional; 
- recolher, tratar, sistematizar e divulgar a informação estatística que caracterize 
a realidade socio-económica do município de forma a promover a elaboração de estudos 
de diagnóstico da realidade do concelho; 
- desenvolver o Sistema Municipal de Informação Geográfica e o Sistema de 
Informação Local de forma a manter actualizadas as bases de dados para a informação 
estar disponível tanto para as entidades como para o público em geral; 
- organizar, gerir e actualizar o arquivo cartográfico, topográfico e cadastral mas 
também proceder á realização dos respectivos levantamentos. 
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1.4 – Enquadramento Geográfico do Concelho de Matosinhos 
 
Matosinhos é uma das maiores cidades do distrito do Porto. Localizando-se no 
norte de Portugal, no noroeste da Península Ibérica, norte do rio Douro, possuindo uma 
grande área banhada pelo Oceano Atlântico.  
O concelho é constituído por dez freguesias: Custóias, Leça do Balio, Guifões, 
Matosinhos, Leça do Balio, Perafita, Lavra, Santa Cruz do Bispo, São Mamede de 
Infesta e Senhora da Hora.  
 
 
Fig. 1 - Enquadramento Geográfico do Concelho de Matosinhos 
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No entanto com a união das freguesias feita em 2013, o concelho de Matosinhos 
subdivide-se agora em quatro Uniões de freguesia: 
- Custóias, Leça do Balio e Guifões 
- Matosinhos e Leça da Palmeira 
- Perafita, Lavra e Santa Cruz do Bispo 
- São Mamede de Infesta e Senhora da Hora. 
 
 
Fig. 2 - Uniões de Freguesia do Concelho de Matosinhos 
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2. Reflexão Temática  
 
2.1 Sistemas de Informação Geográfica 
 
Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) surgiram por volta do ano de 1960, 
aquando da descoberta de que se podia, através de códigos simples, programar mapas e 
ainda “guardá-los” num computador onde futuramente poderiam ser feitas alterações 
aos mesmos. (Mendes, 2013) 
Apesar de poderem haver várias definições de SIG, umas mais gerais e outras 
mais específicas, todas elas têm algo em comum: “o dos SIG serem sistemas que tratam 
informação geográfica” (Mendes, 2013). Neste sentido podemos começar por esclarecer 
o conceito de sistema: conjunto de vários elementos relacionados entre si de forma que 
surge uma unidade ou um todo organizado; de seguida o conceito de sistema de 
informação: conjunto de elementos inter-relacionados que sofrem uma série de fases, 
desde a recolha, entrada, armazenamento, tratamento, análise e fornecimento de 
informação; por último e tendo em vista que neste caso se refere a informação 
geográfica, é necessário ter a em conta que esta se refere a um conjunto de dados ou 
valores que podem ser numéricos ou alfanuméricos, tendo que estar associados ou ter 
relações com o espaço.  
Logo, os sistemas de informação geográfica têm sido definidos como conjuntos 
integrados de hardware e software capazes de desempenhar funções diversas, 
nomeadamente, a captura, organização, manipulação, análise, modelação e apresentação 
de dados espacialmente referenciados e destinando-se a resolver problemas complexos 
de planeamento e de gestão (Raper, J., 1991, p1)
2
 
No entanto podemos encontrar definições mais elaboradas, que associam os SIG 
aos seus utilizadores, mas também às competências atuais e futuras que permitem um 
apoio à organização do espaço. Assim, um SIG seria um complexo homem-máquina, 
onde se inclui o hardware, o software, a informação e as ferramentas necessárias à 
captura, ao processamento, à visualização e à distribuição dos dados georreferenciados. 
Integram inventários, análises, conhecimentos sobre o território, úteis à investigação e 
às actividades da geografia aplicada. (Machado, J., 2000, p.241)     
                                               
2
 Autor citado em Machado, J, 2000, p. 240 
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Neste sentido, podemos verificar que as funções de um SIG passam 
essencialmente por adquirir, armazenar e extrair informação, atravessando várias fases: 
- Recolha de dados: disponibilizar métodos para a introdução de dados 
geográficos (georreferenciados) e tabulares (atributos);  
- Armazenamento: os dados geográficos podem ser armazenados tanto em 
modelo vetorial como matricial;  
- Consulta: os atributos dos dados geográficos podem ser consultados nas bases 
de dados;  
- Análise: capacidade de responder a questões relacionadas com a interação das 
relações espaciais de vários dados;  
- Visualização: permite a identificar visualmente os relacionamentos espaciais de 
vizinhança, conexão e proximidade. (fase importante na análise exploratória de dados) 
- Saída: os resultados podem ser apresentados como mapas, relatórios e gráficos.   
Os SIG são sistemas que, não só, incorporaram e motivaram o desenvolvimento 
de praticamente todas as técnicas de sistemas de informação já existentes, como 
também, procuraram novas técnicas e novos modelos de informação. Portanto, os SIG 
partilham e relacionam-se, sem, no entanto, se identificarem com os seguintes sistemas 
(Teixeira, 1993):  
- CAD (Computer Aided Design), através da grande capacidade de 
representação gráfica;  
- Cartografia por computador, com a digitalização e produção de mapas;  
- Deteção remota, com o armazenamento, manuseamento e visualização do 
grande volume de dados raster.  
- Bases de dados, com a estruturação e acesso a atributos não espaciais.  
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Construção de bases de dados 
 
 Os Sistemas de Informação ao longo do tempo têm vindo a ganhar cada vez 
mais importância sendo que para armazenar a informação, de forma organizada, do 
mundo real depois de captada é necessário a criação de uma Base de Dados. Assim, 
para definir, aceder, garantir a integridade e manter atualizados e seguros esses dados 
recorre-se a ferramentas ou conjuntos de programas designados por Sistemas de Gestão 
de Base de Dados (SGBD). 
Neste sentido, é importante a existência de um sistema que tenha capacidade de 
gerir grandes quantidades de informação, levando à definição de sistema de base de 
dados, que se define como sendo “um sistema informático cujo objetivo principal é 
armazenar informação e permitir que os utilizadores a possam recuperar e atualizar” 
(Date, 2004). É também um local onde “os dados são organizados num único conjunto 
(…), em vez de estarem separados por várias unidades independentes, os dados 
encontram-se integrados numa só unidade de armazenamento” (Pereira, 1998).   
No fundo, este Sistema de Base de Dados é formado por duas componentes 
fundamentais: a primeira diz respeito à estrutura lógica que passa pela aquisição da 
informação e da estrutura física/armazenamento para que desta forma a informação 
fique organizada; por sua vez a segunda corresponde à SGBD que permite a gestão da 
informação. Só assim, os utilizadores dos sistemas de base de dados devidamente 
autorizados têm à sua disposição uma variedade de operações: adicionar ou remover 
ficheiros à BD, adicionar, retirar, eliminar e alterar dados aos ficheiros; por sua vez 
todos os outros utilizadores têm meramente à sua disposição a consulta/pesquisa de 
informação. 
 Nesta linha é de extrema importância definir BD para melhor compreender o 
sistema de BD. Assim entende-se por base de dados todo o conjunto integrado de dados 
que podem ser partilhados e utilizados, simultaneamente, por vários utilizadores, tendo 
como finalidade atingir diversos objetivos, estando, no entanto, sujeita a regras comuns. 
(Frazão, 2010)  
 Logo, uma base de dados é constituída por um conjunto de objetos. Um objeto é 
uma estrutura de dados de como a informação é guardada, associada a um conjunto de 
propriedades e métodos de como a informação é manipulada. (Marques, 2002)
3
. Por sua 
                                               
3
 Autor citado em Fortes, Mª Fátima (2007) 
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vez uma BD informatizada “ é uma coleção de dados relacionados armazenados 
conjuntamente com controlo da sua redundância, de modo a servirem uma ou mais 
aplicações; os dados são armazenados de modo independente em relação aos 
programas que os utilizam; e é utilizada uma abordagem comum na sua inserção, 
alteração e extração”. (Martin, 1983).4 
É de salientar que qualquer SIG integra uma ou mais BD com ou sem referência 
espacial. Assim pode-se acrescentar que uma Base de Dados quando Geográfica é uma 
espécie de abstração do mundo real que alberga um conjunto integrado de dados com 
uma posição geográfica que lhe é associada (Fortes, 2007). Assim para um bom 
funcionamento de um SIG aplicado a uma BDG é de extrema importância que, por um 
lado, vários utilizadores consigam editar em simultâneo a mesma BDG e por outro lado 
que consigam aceder às visualizações da BDG de tal forma que apenas lhe estejam 
disponíveis e visíveis as alterações/mudanças efetuadas pelos próprios. 
 Assim, armazenar dados geográficos em BD tem como principais vantagens 
(Silva, 2010) 
- diminuir a redundância (existência física dos dados num único lugar),  aumentando a 
integridade e diminuindo o espaço a ser ocupado; 
- viabilizar um controlo simultâneo da qualidade da informação, integridade, segurança 
e utilização simultâneo;   
- possibilitar a inclusão de informação geográfica com BD de outra natureza;  
- facilitar o uso de ferramentas na administração de sistemas para gerir a informação 
geográfica;   
- simplificar a implementação de novas aplicações, tendo em conta que a adição de 
informação não altera as aplicações já existentes;  
- aprovar a utilização da BDG numa outra BD à escolha do utilizador;   
- permitir alterar a BD sem que isso tenha quaisquer implicações nos restante programas 
uma vez que os utilizadores e os programas são independentes da estrutura lógica e 
física da BD. 
- usar a linguagem SQL (Structured Query Language) por vários utilizadores, mesmo 
sem grandes conhecimentos em informática, permite adquirir informação, sem por em 
causa a consistência e protegendo a integridade da informação, contribuindo assim para 
a segurança da informação.     
                                               
4
 Autor citado em Fortes, Mª Fátima (2007) 
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Para além das vantagens da utilização do armazenamento de informação 
geográfica, existem também algumas capacidades geográficas adicionadas à BD, como 
a:  
- possibilidade de efetuar operações da análise espacial e topológica;   
- eventualidade de vários utilizadores visualizarem e editarem dados referentes a uma 
mesma entidade geográfica em simultâneo; 
- hipótese de armazenar e representar informação geográfica sob a forma vectorial, 
matricial;   
Por outro lado, podem apontar algumas desvantagens relativamente ao 
armazenamento de informação geográfica em BD:   
- o elevado custo de manutenção do software de apoio e do desenvolvimento da  BDG;   
- a concentração das responsabilidades dos dados e a complexidade do software obriga a 
desembolsar recursos e tempo em tarefas de manutenção, armazenamento de cópias de 
segurança de dados e formação das pessoas;  
- maior risco de perda ou corrupção da informação durante a sua utilização pelas 
aplicações de manutenção (risco este que pode ser diminuído pelas ferramentas de 
recuperação). 
 
2.2 Sistemas de Informação Geográfica nas Autarquias 
 
A informação, mesmo sendo geográfica ou não, tem um papel muito importante 
nos trabalhos diários de uma autarquia, na sua gestão, no planeamento estratégico futuro 
e nas suas políticas. Pode dizer-se que não existe nenhum aspecto do trabalho 
desenvolvido numa autarquia que não dependa de informação relevante, precisa, 
actualizada, disponível quando é necessária e no formato em que esta é requisitada 
(Gilfoyle et al, 2004). São várias as áreas em que os SIG ajudam na sua intervenção, 
desde o planeamento, passando pelas obras municipais, pelas obras particulares, pela 
gestão ambiental, a manutenção de estradas, até aos serviços de recursos humanos. 
Antes da utilização mais ou menos generalizada dos computadores na 
administração pública local, a informação geográfica apenas estava disponível sob a 
forma de mapas em papel. Estes eram usados numa vasta gama de aplicações, como por 
exemplo na apresentação de novas actividades de planeamento, no registo do cadastro, 
no cálculo de áreas, na localização de infraestruturas, na compreensão de fenómenos 
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geográficos, entre outros. De facto, a importância dos mapas era tão grande que se pode 
mesmo afirmar que uma grande variedade de profissionais da administração local não 
existiria sem estes (Gilfoyle et al, 2004)
 5
. 
Desde os anos 90 que se vem assistindo à propagação e consolidação dos SIG 
por parte das autoridades locais, sendo que hoje é muito reduzido o número de 
municípios que ainda não dispõe de um, mais ou menos implementado e estruturado. 
Assim, quer pelas suas competências legais e responsabilidades sociais, quer pelos 
diversos serviços que compõem a autarquia, devem manter organizado e actualizado um 
conjunto de informações sobre o território gerido pelo município, e disponibilizar essa 
informação, permitindo o seu acesso aos cidadãos (Severino, 2006), uma vez que esse é 
um direito consagrado na Constituição da República Portuguesa. 
Uma vez que a Informação Geográfica (IG) é importantíssima a vários níveis e 
que os políticos necessitam cada vez mais de conhecer e saber pormenorizadamente o 
perfil da área que governam, a IG serve para que o executivo camarário possa utilizar 
essa mesma informação para identificar prioridades/estratégias, estabelecer políticas, 
disponibilizar recursos e gerir serviços com determinados objetivos em vista para uma 
melhor gestão do território. 
Portanto, e como se tem provado, se para uma autarquia a IG tem um grande 
valor, esta não é menos importante para o cidadão comum, porque é muitas vezes 
através dos mapas que surgem as trocas de informação e se estabelecem relações de 
comunicação entre o poder local e os munícipes. Se repararmos, todos os munícipes 
utilizam a geografia e consequentemente informação geográfica. Por exemplo, quando 
um cidadão deseja comprar um terreno para construir a sua habitação, a primeira 
questão que se coloca é, onde? A segunda é, quanto custa? A terceira, o que posso e 
como posso construir? (Tenedório et al, 2003) Estas questões afirmam uma vez mais a 
importância da IG, e reforçam a relação entre a autarquia e os munícipes. 
Independentemente do relacionamento com o cidadão se poder processar à 
distância ou não, o número crescente de competências ganhas pelos municípios obriga a 
que a informação necessária que dá entrada na autarquia, seja cada vez mais vasta, 
obrigando a elevadas capacidades de processamento e armazenamento, que deverão 
basear-se em processos administrativos convertidos, por forma a dar reposta ao 
relacionamento digital e físico (Tenedório et al, 2003). 
                                               
5
 Autor citado em Silva, António. (2010), p.7 
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Decisores, técnicos, cidadãos ou políticos, quando informados e esclarecidos 
estão habilitados a tomar melhores decisões, facto que torna a sociedade de informação 
num serviço público, e que deve ser pensado desde o nível central até ao nível dos 
sistemas locais (Custódio, 2007). 
A necessidade de resposta das Câmaras Municipais tem e terá de ser cada vez 
mais eficiente, ao nível da organização dos processos, e eficaz, ao nível da qualidade e 
rapidez da resposta, dado que o volume de informação que circula na instituição (fluxo), 
crescerá em função do aumento do volume de dados de entrada (input), originando, 
também, cada vez maiores saídas de informação (outputs) (Tenedório et al, 2003). 
Neste sentido existe todo um processo de modernização administrativa para um 
melhor serviço aos cidadãos e uma utilização mais eficiente dos seus recursos no que 
respeita à informação. É fundamental utilização dos SIG para a integração da 
informação permitindo um excelente exemplo de como estas organizações podem e 
devem partilhar a informação por toda a estrutura, facilitando e melhorando o trabalho 
de equipa e naturalmente os resultados do mesmo, o que resultará em melhores serviços 
prestados aos munícipes (Bastos, 2011). 
Assim, o papel dos SIG numa autarquia é extremamente vasto, indo desde a 
simples impressão de mapas às complexas análises espaciais e ao suporte à decisão 
(Gilfoyle et al, 2004). Pode-se mesmo dizer que os SIG não são apenas sistemas que 
mecanizam tarefas, que antes tinham sido elaboradas manualmente, nem aceleradores 
do manuseamento e troca de informação, aliás são muito mais que isso, são plataformas 
de trabalho integradoras que contribuem para a eficiência e realidade dos trabalhos de 
uma autarquia. 
Apesar de os SIG num município estarem desde a sua implementação, ligados 
fundamentalmente a áreas como o planeamento, a engenharia e o património, hoje em 
dia já são utilizados com grandes resultados também em outras áreas, como (Bastos, 
2011): 
• Análise de Redes;  
• Gestão do uso do solo  
• Análises sócio-económicas; 
• Monitorização e gestão ambiental; 
• Análises de Incidentes (Protecção Civil);  
• Cadastro;  
• Etc. 
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Como sabemos, os SIG são ferramentas computacionais que se direcionam para 
o tratamento de IG e que permitem obter uma perspectiva espacial dos dados, sobrepor 
várias camadas de informação e realizar diversas operações de análise espacial 
incluindo, junções, intersecções, sobreposições entre outras. Paralelamente permitem o 
armazenamento e gestão de dados georreferenciáveis possibilitando novas e expeditas 
formas de acesso e análise da informação alfanumérica e cartográfica relativa ao 
Ordenamento do Território, de forma a promover a melhoria das decisões por parte da 
Administração Pública e proporcionar aos cidadãos o quadro necessário à realização das 
suas actividades e dos seus direitos de cidadania (Condessa e Monteiro, 2001).   
Assim, a Internet constitui um instrumento privilegiado para a disponibilização, 
disseminação e consulta desta informação. Para este facto muito têm contribuído a 
existência de produtos comerciais que permitem a publicação de mapas, assim como a 
presença de ferramentas online como o Google Earth, Google Maps, Live Search Maps, 
World Wind entre outras (Tavares, 2008).   
Numa autarquia, uma grande parte das solicitações prendem-se com questões 
referentes ao território, pelo que a IG tem vindo a ganhar relevância no processo de 
estabelecimento de uma política sustentada das intervenções destas organizações. Os 
SIG são hoje implementados, numa perspectiva de aumento de eficiência e eficácia 
destas organizações, permitindo melhorias substanciais nas decisões de base territorial, 
introduzindo mudanças com repercussões mais ou menos directas nas tarefas 
quotidianas, traduzindo-se em vantagens competitivas (Afonso, 2008).   
Assim destacamos o conceito de SIG Municipais: sistemas em que a 
informação que os compõem é exclusivamente de gestão autárquica. Estes SIG são 
direcionados para as várias áreas de atuação do município, sendo extremamente 
diversificados e úteis na administração pública local permitindo assim otimizar vários 
procedimentos.    
Ao mesmo tempo com a evolução da Internet, a crescente inclusão de 
informação autárquica nos Sites dos municípios e o desenvolvimento dos SIG das 
próprias câmaras, os SIG Municipais passam a estar disponíveis online, em aplicações 
Estáticas e Dinâmicas para difusão e partilha de IG municipal. Logo, numa fase em que 
as câmaras estavam a procurar fortificar as suas ferramentas SIG internas surgiu um 
então o desafio de divulgar IG online para que seja o próprio utilizador a consultar e 
seleccionar a informação de que precisa.     
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Esta passagem para a internet incluiu as ferramentas SIG em inúmeras bases 
nacionais e internacionais. Estas ferramentas ao estarem disponíveis a todos de uma 
forma simples e imediata aumentaram também as expectativas do utilizador no site 
municipal, tornando ultrapassado e antiquado o modo de partilha de informação 
anteriormente utilizado. 
É neste contexto que as câmaras têm agido presentemente. Toda a dinâmica de 
gestão de conteúdos online tem crescido de uma forma nunca antes vista, uma vez que 
diariamente os sites municipais têm vindo a crescer e actualizar de modo a responder às 
necessidades dos seus munícipes, garantindo a publicação de informação exigida 
legalmente (Ferreira, 2011) 
A Web é actualmente um dos maiores repositórios de informação, permitindo 
que pessoas de diferentes nacionalidades, com interesses e conhecimentos variados 
possam trocar e partilhar informações (Furtado, 2006).   
Os recentes desenvolvimentos tecnológicos associados à Internet e em especial à 
Web, têm vindo a criar excelentes condições para o desenvolvimento de novos meios 
para a publicação, acesso, exploração e distribuição da Informação Geográfica (Furtado, 
2006).   
O papel desempenhado pelas autarquias através de iniciativas conducentes à 
criação de redes electrónicas municipais, geridas em parceria com organizações 
representativas de interesses locais, cria também novas formas de expressão cívica e 
constitui um meio eficaz de democratização do acesso às novas formas de informação 
digital, para além de promover o enriquecimento desta última com conteúdos de 
interesse local (LVSI, 1997).   
Assim, as ferramentas SIG das câmaras têm cada vez mais de ser desenvolvidas 
de forma a tratar os dados geográficos e disponibilizá-los de forma acessível nos vários 
serviços autárquicos e na sua comunicação com o exterior.   
As aplicações SIG possibilitam uma rápida utilização e exploração do sistema 
implementado e disponibilizam aos vários serviços municipais o acesso à informação 
estruturada, com vantagens evidentes na redução de tempo e esforço na realização das 
suas actividades (Almeida, 2007).   
Então, todo o trabalho que é realizado pelas equipas dos SIG é um constante 
desafio porque não só é essencial que as autarquias consigam responder às necessidades 
do utilizador/ colaborador da autarquia e utilizador/munícipe mas também devem 
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aproveitar o desenvolvimento destes sistemas para se aproximarem umas das outras 
partilhando experiências e informação.   
O cidadão (munícipe), o investigador ou o turista esperam das autarquias um 
atendimento rápido e acessível pelo que este se deve basear num sistema bem 
estruturado e totalmente integrado. Como motor e dinamizador da sociedade de 
informação a administração local deve apostar na inovação e no desenvolvimento de 
soluções adequadas que motivem o aumento da produtividade e a eficácia dos serviços a 
prestar ao munícipe (Severino, 2006).   
Sabendo que as competências e exigências são cada vez maiores torna-se 
imprescindível para as autarquias trabalharem mais e melhor estas questões assumindo 
também um papel de partilha e interligação bastante forte. Com o aumento das 
competências autárquicas as câmaras devem trabalhar e optimizar objectivos e 
procedimentos em proveito do bem comum.    
 
 
  
   
A importância/papel dos SIG na gestão diária camarária 
 
As câmaras Municipais têm vindo a alargar a sua estrutura organizacional, dado 
o conjunto de competências transferidas pela Administração central em consequência da 
implementação do processo de “descentralização”. (Tenedório et al, 2003) Os SIG têm 
a função de armazenar e organizar toda a informação, sem ocupar muito espaço e de 
acesso fácil mas também de gerir, identificar e disponibilizar essa mesma informação.   
Cabe às autarquias a disponibilização de soluções SIG no que diz respeito quer à 
sua metodologia de trabalho (intranet) quer na apresentação da informação de acesso ao 
cidadão (internet). Será um novo desafio no futuro, a adesão de todos os Municípios ao 
SIG. A expansão destas ferramentas permitem que cada vez mais a administração 
municipal seja exercida de forma inovadora e faça da administração pública um dos 
mercados mais prósperos do SIG. (Almeida, 2006)   
As vantagens do SIG encaixam perfeitamente no interesse das Autarquias para a 
gestão dos dados e recursos resultantes quer da ação humana, quer do processo de 
planeamento e ordenamento do território e na gestão racional e sustentável dos recursos. 
Só uma ferramenta com as capacidades apresentadas permite aos gestores municipais 
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efetuarem as suas tarefas de gestão do território, capacidade de manuseamento, 
estruturação, análise e circulação de elevados volumes de informação variada. Esta 
ferramenta possibilita um melhor conhecimento do território, melhor comunicação entre 
técnicos, políticos, munícipes e agentes económicos que interferem na história do 
município. Ao ser encarada como uma ferramenta de apoio à decisão, a implementação 
dos SIG nas autarquias permitirá a modernização de processos na administração do 
território. (Almeida, 2006) 
O desenvolvimento destas ferramentas permite que a administração municipal 
seja praticada de forma cada vez mais inovadora e faça da administração pública um dos 
mercados mais prósperos para os SIG.  
A informação constitui uma componente principal para a qualidade do processo, 
sendo ela que vai definir a arquitectura do SIG, pois é dela que dependem a 
disponibilidade, a qualidade e a actualização dos resultados. Pois os sistemas 
informáticos são apenas meios de comunicação e conjuntos de ferramentas para gerir 
melhor a informação (Reis 1993)
6
.  
Cada vez mais as autarquias locais vêem-se confrontadas com a complexidade 
da gestão dos seus recursos, devido ao grau de ocupação do espaço urbano e subsolo. 
Assim torna-se essencial a existência de informação georreferenciada e de ferramentas 
adequadas que possam dar resposta às necessidades Municipais, no que diz respeito ao 
Planeamento e Gestão Urbana.   
Neste sentido as vantagens dos SIG encaixam perfeitamente no interesse das 
Autarquias para a gestão dos dados e recursos resultantes da acção humana, do processo 
de planeamento e ordenamento do território e da gestão racional e sustentável dos 
recursos. Só uma ferramenta com estas capacidades permite aos gestores municipais 
efetuarem as tarefas de gestão do território, capacidade de manuseamento, estruturação, 
análise e circulação de elevados volumes de informação variada. Esta ferramenta 
possibilita um melhor conhecimento do território, melhor comunicação entre técnicos, 
políticos, munícipes e agentes económicos que interferem na história do município 
(Almeida, 2006). 
A implementação dos SIG nas autarquias permitirá a modernização de processos 
na administração do território. Para além das vantagens já apresentadas, a aproximação 
entre as autarquias e seus munícipes através do aumento da eficácia e eficiência dos 
                                               
6
 Autor citado em Almeida, S. (2006) 
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processos e a disponibilização de informação e serviços via Internet e Intranet, constitui 
um dos seus benefícios. Obtém-se assim uma participação mais ativa, por parte dos 
cidadãos, no desenvolvimento e transformação do território que partilham.  
Os SIG municipais devem ser o elemento de união entre os vários departamentos 
que podem utilizar uma base comum de georreferenciação. O consequente crescimento 
e desenvolvimento dos SIG nas autarquias implica uma reestruturação de todo o 
funcionamento administrativo, o enraizamento e alargamento dos vários departamentos 
tendo como objectivo a integração e partilha da informação.   
 
 
Estrutura do Modelo Implementado (Fases de Desenvolvimento) 
 
Tendo em conta Severino (2006), para que um SIG tenha êxito na sua 
implementação tem que se ter em conta alguns parâmetros: 
- definir claramente os objetivos;  
- planear a realização do projeto e controlar a qualidade dos dados e do software 
desenvolvido;  
-ter uma estratégia de curto e longo prazo;  
- possuir uma equipa de consultadoria competente para acompanhamento do 
projeto;  
- seguir um processo de implementação baseado em metodologia de gestão de 
projeto;  
- garantir a absoluta independência de qualquer fornecedor;  
- enfrentar as dificuldades de implementação com naturalidade e com uma 
abordagem simples;    
Segundo Custódio (2007), um dos elementos de insucesso mais frequentes está 
relacionado com a existência de objetivos demasiado ambiciosos e desconhecimento na 
elaboração de projetos de implementação de SIG.   
Dias, (2007) defende que, para um SIG ter sucesso, terá que desenvolver-se em 
aplicações específicas, baseadas em metodologias de processos existentes e que 
respondam às necessidades, facilitando o ambiente gráfico e garantindo a 
interoperabilidade entre sistemas existentes ou previstos. Segundo ele, há uma tendência 
para uma maior concentração na qualidade da tecnologia do que na definição dos reais 
objetivos a atingir.  
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Segundo Custódio (2007), a capacidade de aquisição e manutenção de uma base 
de dados é fundamental para o sucesso de um projeto de implementação SIG numa 
autarquia, sendo a recolha e manutenção de dados e de informação geográfica, uma das 
vertentes mais dispendiosas do processo. Para ela, as maiores dificuldades inerentes à 
implementação de um SIG, para além de investimentos elevados em hardware, 
software, dados, procedimentos e recursos humanos, estão ligadas ao défice na 
produção e manutenção de dados.   
Ainda na linha de pensamento de Custódio (2007), a viabilidade da 
implementação de um SIG do ponto de vista institucional depende de três conjuntos de 
fatores: 
- o primeiro relacionado com as capacidades intelectuais e humanas dos 
dirigentes e seus colaboradores,  
- o segundo com a criação e disponibilização de um sistema organizativo 
coerente, 
- e o terceiro, envolve todas as relações que mantém com os outros organismos 
dos quais depende o seu normal funcionamento. Ainda de acordo com esta autora, 
nenhuma instituição é auto-suficiente na implementação de um SIG, sendo sempre 
condicionada pelo contexto político, administrativo e financeiro. Neste sentido, o modo 
de implementação de um SIG depende de cada organização.  
Apesar de todas as dificuldades que vão surgindo na fase de implementação de 
um SIG, os seus benefícios são inúmeros e justificam a grande aposta na sua 
implementação por parte dos municípios. 
Segundo Sousa (nd), os principais benefícios do uso do SIG estão relacionados 
com a facilidade de introdução (atualização) dos dados progressivamente 
disponibilizados, de forma a garantir-se um repertório de informação permanentemente 
atualizado, objetivo que nem sempre é atingido, em tempo oportuno, pelos processos 
tradicionais. 
Para além de permitir uma atualização das informações mias rápida e eficiente, o 
aparecimento de um SIG Municipal facilita o aumento da eficiência no manuseamento 
das informações, a homogeneização dos fluxos de informação, a centralização de 
documentos provenientes de vários departamentos municipais e ainda possibilita a 
redução da redundância, que resulta da utilização de dados de diferentes fontes. 
Carvalho (2003), defende que esta é das funções mais importantes de um SIG urbano, 
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possibilitando a integração de dados de diversas fontes e formatos e geração de 
informação adicional pelo cruzamento destes dados.   
Para Boott et al. (2001)
7
 uma das maiores potencialidades de um SIG é a sua 
capacidade de efectuar variadíssimas análises espaciais, de forma simples e rápida. Por 
outro lado, o SIG pode provocar uma grande mudança no relacionamento entre a 
administração municipal e o munícipe, ao poder possibilitar o acesso dos utilizadores à 
informação de forma mais rápida e eficiente. Com a instalação de um SIG Municipal, 
existem reais possibilidades de o munícipe passar a ser efectivamente encarado como o 
centro das actuações do Município, induzindo a nível interno uma alteração estratégica 
na cultura organizacional que, na maioria dos casos, ainda segue o tradicional padrão da 
caricatura do funcionário público versus utente.   
De acordo com Carmo (2006), introduzir um SIG numa autarquia, não é apenas 
instalar mais um sistema de gestão, podendo até constituir uma verdadeira injeção de 
“adrenalina” organizacional que a vai obrigar a clarificar a sua visão, e delinear novas 
estratégias, traduzidas depois a jusante em ações. Este processo poderá provocar uma 
grande mudança de paradigma uma vez que a autarquia envolve-se num processo 
complexo, de difícil retorno, em que terá que delinear uma visão e uma estratégia e 
antecipar situações cuja relação não era antes claramente visível.   
À medida que se vai implementando, o SIG introduz, como consequência da 
evolução da sua utilização, um processo de melhoria contínua, em que os vários 
intervenientes vão tirando cada vez mais partido dos seus resultados, melhorando a sua 
aplicação e reestruturando-se em função disso, levando a uma mais rigorosa seleção de 
iniciativas e mais eficiente alocação de recursos. Para além dos impactos diretos sobre a 
organização autárquica, um projeto deste tipo tenderá a gerar recursos humanos com 
formação adequada para desempenhar papéis relevantes na autarquia (Carmo, 2006)
8
.   
Para Sousa et al. (nd) a conceção e desenvolvimento de um SIG envolve a 
“definição clara das etapas e fases do projeto, num compromisso entre o prazo 
recomendável para o início da sua utilização e recursos humanos e financeiros 
disponíveis para afetar ao projeto”.   
Para implementar um dos SIG temos que para além de toda a metodologia 
necessária temos que reunir todas as condições necessárias para a sua concretização, 
nomeadamente: ter cartografia digital disponível, criar uma base de dados que esteja 
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associada à informação gráfica e o reconhecer todas as aplicações que se desenvolvem 
com o SIG.   
A implementação e o consequente desenvolvimento de um SIG constitui assim 
uma operação faseada, que se vai desenvolvendo ao longo de vários anos. A sua 
aprovação envolve algumas incertezas que, por vezes, são uma espécie de obstáculos 
que atrasam, e levam a várias reestruturações ao longo do desenvolvimento do projeto. 
Assim, o desenvolvimento do SIG é um processo ativo, que pode vai sendo reajustado 
constantemente para amenizar os vários obstáculos que vão surgindo mas também para 
se ir adaptando à instituição. Logo, deve existir um reajuste mútuo entre o SIG e a 
Organização.  
Segundo Severino, (2006), o processo de implementação de um SIG pode assim 
ser dividido em oito etapas (tabela 1) de modo a dividir o conjunto de tarefas que devem 
ser desenvolvidas e completas para construir um SIG de sucesso: 
 
 
Tabela 1 - Estrutura do modelo de implementação de um Sig. Segundo Severino (2006). 
 
“Para que este modelo sirva os objectivos e a estratégia da organização 
municipal deve suportar a estratégia da organização, satisfazer as necessidades de 
informação de todos os níveis de gestão e operacionais, assegurar a coerência das 
informações através da organização, evitando contradições e descoordenação dos 
dados relativos às mesmas realidades e servir de orientação à construção de bases de 
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dados que permitam manter actualizados e disponíveis as informações necessárias às 
operações e gestão da organização, estruturadas com base no modelo de dados de 
forma a permitir o seu fácil acesso e inter-relação” “ (Severino 2006)”.   
Uma implementação do SIG bem-sucedida deverá basear-se num plano 
compreensível, bem estruturado que parte de uma ideia, através da aquisição de uma 
solução, para a administração da informação do SIG e para a sua disponibilização. Entre 
outras questões deverá envolver a questão da existência de cartografia digital 
disponível, a constituição de bases de dados associadas à informação gráfica e uma 
identificação criteriosa das aplicações a desenvolver com o SIG (Bastos, 2001)
9
.  
Desenvolver um SIG envolve investimento em cinco áreas: hardware, software, 
dados, procedimentos e recursos humanos, como já foi referido anteriormente. A 
aquisição de hardware e software é entendida, erradamente, como tendo o maior custo 
na implementação de um SIG. Está provado que o desenvolvimento da base de dados 
(estando aqui implícitos custos com procedimentos e recursos humanos) ascende a 
60%- 80% dos custos de implementação (Severino, 2006). A estes acrescem ainda os 
custos associados à actualização e manutenção da base de dados (Hardester, 2000)
10
.  
“Para que o SIG tenha sucesso deverá antes de mais existir um grupo 
responsável pela implementação do SIG que exerça uma gestão do sistema com poder 
em relação à organização e que tenha expectativas realistas face ao projecto. Depois é 
necessária uma grande competência de todos os participantes no processo e que se 
trabalhe em equipa dentro e entre os departamentos. Deve-se enfatizar as vantagens do 
SIG para os utilizadores e para toda a organização, desenvolvendo uma atitude 
positiva perante as alterações que se possam verificar dentro da organização. A 
qualidade dos dados e o acesso aos mesmos por todos os utilizadores deverá ser 
assegurada, bem como o facto de a tecnologia ser a mais adequada para os objectivos 
definidos. Pode-se afirmar que, segundo alguns autores, o êxito ou fracasso na 
implementação do SIG depende do programa aplicacional, configuração dos meios 
informáticos e da definição da estratégia de abordagem. Aspectos também importantes 
são o envolvimento aos diferentes níveis dos técnicos da entidade gestora e da eventual 
equipa de consultores internos ou externos e a transferência do saber entre a equipa de 
consultadoria e os futuros utilizadores do sistema” (Severino 2006).   
                                               
9
 Autor citado em Almeida, S., (2006) 
10
 Autor citado em Severino, E., (2006) 
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São vários os benefícios de implementar um SIG numa autarquia, uma vez que a 
realização de tarefas mais complexas e trabalhosas, impossíveis de serem executadas 
manualmente, implica uma rentabilização dos recursos humanos e por outro lado como 
o SIG reorganiza os dados e a informação que a autarquia produz, mantém e usa no seu 
dia-a-dia pode incutir na instituição mudanças de forma a melhorar a eficácia e 
eficiência dos serviços (Hardester, 2000)
11
.  
A Informação Geográfica é reconhecida pelo seu desempenho com uma função 
essencial nas actividades de Planeamento Territorial, encontrando importantes 
aplicações no domínio autárquico, na construção de infra-estruturas de natureza diversa 
e na protecção do ambiente, atendendo a essas amplas aplicações numa área muito 
sensível do território, que em última análise constitui o nosso mais importante 
património. A Administração deverá munir-se de instrumentos necessários para a sua 
preservação e gestão (Julião 1999)
12
. 
 
2.3 Servidor WebSig 
 
Mesmo não conseguindo realizar o WebSig, uma vez que era objetivo inicial, a 
pesquisa bibliográfica foi feita também de forma a que se continuasse a perceber em que 
consistia. 
Assim, WebSig é uma ferramenta SIG que sendo online necessita da internet 
como veículo de acesso a dados distribuídos e outras informações, análise, 
processamento e divulgação de informação geográfica.  
Esta ferramenta permite aceder, recolher, dispersar e processar dados espaciais e 
informações através da rede. No entanto, para além destas permissões também possui 
muitas outras características distintas que permitem o fácil acesso e interface interativo, 
o que se torna um meio de intercâmbio de informações espaciais e de transformação, 
mas também a participação do público através da internet. Assim, muitas aplicações 
WebSig foram desenvolvidas para distribuir dados e funções de análise geográfica 
através da Internet (Batty, 1999; Coleman, 1999; Peng, 1999; Plewe, 1997)
13
.  
Estas aplicações WebSig também são vantajosas relativamente ao tradicional 
desktop baseado em sistemas de apoio à decisão espacial, uma vez que os programas 
                                               
11
 Autor citado em Severino, E., (2006) 
12
 Autor citado em Almeida, S., (2006) 
13
 Autor citado em Dias, F., (2010) 
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SIG desktop tradicionais não estão equipados para dar acesso ao público em geral. 
Assim, considera-se como principal vantagem deste tipo de aplicações, facto dos 
utilizadores não precisarem de um programa instalado nos computadores locais, 
fornecendo assim o acesso quase universal para o público. Além disso, os utilizadores 
podem tirar proveito dos de todos os recursos da internet. Em contrapartida, a 
desvantagem do uso do WebSig na participação do público é que algumas pessoas 
podem não ter acesso à Internet.  
Para uma boa disponibilização de informação/participação pública estas 
aplicações, segundo Peng (2001),
14
 devem ter as seguintes funções: exploração, 
avaliação, construção de cenários, e fórum. Assim, o autor (Peng, 2001) define cada 
uma destas funções da seguinte maneira:  
- Exploração: uma aplicação WebSig para participação pública deve permitir que o 
público em geral e grupos da comunidade possam explorar ou descrever informações 
sobre as condições passadas e presentes da comunidade, fornecendo uma base de dados 
comum, ferramentas de análise e de debate. A utilização de mapas online pode reduzir a 
ambiguidade da referência a um lugar ou local. A disponibilização de uma base de 
dados comum e a utilização de ferramentas de análise oferece um terreno comum para 
descrever as condições existentes de uma área.  
- Avaliação: a aplicação deve apresentar claramente aos utilizadores diferentes 
alternativas de ação e as suas consequências para que possam avaliar e tomar decisões 
sobre estas diferentes alternativas. As ferramentas podem variar de consulta de dados e 
pesquisas, até análise e simulação de novos cenários. Ligando os modelos de análise 
com uma interface baseada na web e simplificando os relatórios de saída, o sistema 
fornece uma ferramenta acessível ao público em geral, que não necessariamente possui 
conhecimentos técnicos para realizar estas ações em sistemas específicos. Assim, os 
utilizadores podem comparar as consequências de diferentes alternativas baseando-se 
não apenas na análise realizada por profissionais de planeamento; 
- Construção de Cenários: além de permitir que os usuários possam avaliar as 
alternativas, estas aplicações devem também permitir aos utilizadores construir os seus 
próprios cenários e definir planos diferentes. Por exemplo, um utilizador pode ver a 
consequência da implantação de uma área de preservação total ou parcial numa 
                                               
14
 Autor citado em Dias, Fernando (2010) 
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determinada área de preservação, baseando-se em modelos e dados históricos de outras 
regiões.  
- Fórum: com base na avaliação de opções, o sistema deve fornecer um mecanismo 
para o público explicitar as suas preferências. O WebSig poderia tornar-se num fórum 
para o público discutir os temas atuais e estar envolvido no processo de planeamento e 
tomada de decisões.  
De forma a responder a estas exigências da função, o autor indica que o WebSig 
para participação pública deveria ter:  
• um sistema baseado na Web com uma plataforma neutra para permitir uma ampla 
acessibilidade a todos os públicos; 
• um sistema de gestão de bases de dados distribuídos para permitir aos utilizadores o 
acesso a dados de diferentes fontes, de forma remota e localmente; 
• um mapa de base emparelhada com interface gráfica baseada na Web que seria 
fornecido para permitir aos usuários interagir diretamente com objetos espaciais no 
cliente web (navegador de internet). As funções incluem as ferramentas básicas de 
navegação, de processo de realização do mapa, de pesquisa espacial e edição on-line;  
• modelos de análise e construção de cenários alternativos;  
• vários canais de comunicação que seriam fornecidos entre os utilizadores, planeadores 
e tomadores de decisão para facilitar o intercâmbio de informações, incluindo e-mails 
ou fóruns de discussão; 
• um mecanismo adequado para permitir aos utilizadores expressar as suas preferências, 
alternativas de escolha e votação online; 
• um sistema escalável para permitir a expansão e inserção de mais dados e modelos; 
• uma aplicação compatível com os padrões abertos atuais, como os desenvolvidos pela 
International Standard Organization (ISO) e Open GIS Consortium (OGC). 
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3. Metodologia 
 
3.1 Estrutura da base de dados 
 
A base de dados reunirá toda a informação disponível relativamente ao 
urbanismo no concelho de Matosinhos. Esta informação será organizada por 
“entidades” que posteriormente se subdividem em “atributos” para facilitar a relação e 
todo o cruzamento de dados possíveis. 
Assim, toda esta informação será identificada partindo da entidade “processo” 
funcionando como uma espécie de chave da base de dados, ou seja, identificando cada 
registo de uma forma única. Posteriormente esta entidade terá as devidas relações 
estabelecidas com as restantes uma vez que cada uma delas resulta de um conjunto de 
atributos que contribuirão para caracterizar cada parcela urbanística presente no 
território em estudo. 
Nesta base de dados estão representadas as seguintes entidades: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo 
Pedido 
Requerente 
Direitos 
Proprietário 
Localização 
Cadastro Predial 
Cedências 
Propriedade Horizontal 
Unidade Autónoma 
Medidas de Tutela 
Urbanização 
Despacho/Deliberação 
Cauções 
Ascensores 
Deslocação/Visita 
Audiência/Consulta 
Cópias/Certidões 
Taxas Urbanísticas 
Empreiteiro 
Técnico 
INE 
Tabela 2 - Entidades presentes na Base de Dados 
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Para melhor perceber cada uma das entidades procedemos a uma breve pesquisa 
para as definir individualmente, mostrando de seguida a tabela que a descreve. 
Assim: 
a) O processo (tabela 3) é todo o conjunto de documentos em que se traduzem 
os atos e formalidades que integram o procedimento administrativo
15
: 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
P
R
O
C
E
S
S
O
 
Nº Número de processo 
Tipo Tipo de processo 
Data criação Data da criação do processo 
Local da pretensão Local Georreferenciado (Código SIG) 
Freguesia Freguesia do processo em causa 
NIF Titular(es) Número de Identificação Fiscal do ou dos titulares 
Qualidade do(s) titular(es) Valores associados a cada um dos requerentes. 
NIF Proprietário Número de Identificação Fiscal do ou dos proprietários 
NIF Técnicos 
Número de Identificação Fiscal do Técnico juntamento com 
o "tipo" de técnico: autor, coordenador, director técnico ou 
perito e também a respetiva especialidade: arquitetura, 
projeção, estabilidade, electricidade, gás… 
NIF Empreiteiro Número de Identificação Fiscal do Empreiteiro 
Descrição predial Nº de registo predial  
Processos antecedentes Lista dos processos antecedentes.  
Gestor de Processo (DAU) 
Gestor do Processo da área técnica que é dado ao 
requerente, funciona como o "patrono do processo" 
Gestor de Procedimento (DAU) Gestor da Divisão de Análise Urbanística 
Gestor de Processo (DFU) 
Gestor da Divisão de Fiscalização Urbanistica responsável 
pelo processo 
Gestor de Procedimento (DFU) Gestor do Procedimento, eleito na abertura do processo 
Estado 
Estado em que se encontra o processo: em curso, deferido, 
indeferido, suspenso, caduco. 
Data de modificação do estado Data em que se modifica o estado do processo 
Cedência Se houve cedência sim ou não 
Dados pedidos 
Campos da "ficha estatística municipal" CMMT que vai 
analisar a hipótese de criar uma "ficha estatística 
municipal" que contém os dados de descrição do projecto 
de arquitectura. 
Assim, estes campos são o somatório dos dados do 
requerimento e seus anexos (incluindo os dados da ficha 
estatística municipal) 
 
 
                                               
15
 Fonte: Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
P
r
o
c
e
ss
o
 Dados autorizados 
Conjunto de campos igual ao dos dados pedidos, que no 
momento inicial têm os mesmos valores, mas que vão 
sendo alterados ao longo do processo 
Taxas devidas Lista da entidade "Taxas" 
Prazos 
O somatório dos prazos dos vários pedidos associados ao 
processo 
 
Tabela 3- Atributos da entidade "Processo" 
b) O pedido (tabela 4) de informação ou qualquer requerimento para a 
realização de qualquer operação urbanística que esteja sujeita a um 
procedimento de licenciamento ou de comunicação prévia deve ser 
acompanhado pelos seguintes documentos:  
- mapas de áreas: brutas, úteis e habitáveis e também áreas ampliadas e/ou 
alteradas; 
- fotografias a cores do local da obra, obtidas de ângulos opostos ou 
complementares com a extensão mínima de 5,00m para cada lado; 
- outros elementos complementares que se mostrem necessários à sua correta 
compreensão tendo em conta a natureza da localização da operação 
urbanística pretendida. 
No entanto a Câmara Municipal pode, casuisticamente, dispensar a entrega 
de elementos instrutórios em função da natureza, localização e complexidade 
da operação urbanística pretendida.  (DGOTDU, 2005) 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
P
E
D
ID
O
 
Nº Número de pedido 
Tipo Tipo de pedido 
Data de entrada (abertura) Data em que o pedido foi feito 
NIF Requerente 
Número de Identificação Fiscal do requerente do pedido 
que deve, normalmente, coincidir  
com o requerente ou com o titular do processo 
Qualidade do requerente Valores associadas a cada um dos requerentes 
NIF Representante 
Número de Identificação Fiscal do representante legal do 
requerente do pedido 
Qualidade do representante Valores associados ao representante 
NIF Entidades consultadas 
Lista dos números de identificação fiscal das entidades 
consultadas mas com a indicação do requisito legal 
aplicável, qualidade de parecer (vinculativo, informativo), 
prazo (legal) e parecer (favorável, desfavorável, 
condicionado) 
Nº do processo Número do processo 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
P
E
D
ID
O
 
Estado 
Estado em que se encontra o pedido: em curso, deferido, 
indeferido, suspenso, caduco 
Data de modificação do 
estado 
Data em que se modifica o estado do pedido 
Fase (da tramitação/pedido) 
A fase em que se encontra o pedido deve ser consultada 
on-the-fly ao Captaris... 
Campos específicos de cada 
pedido/anexos 
Consoante cada tipo de pedido, têm que ser conjuntos de 
campos diferentes (ex: campos dos requerimentos+campos 
das fichas estatísticas que entram com o pedido). 
Documentos entregues 
Lista de requerimentos e anexos que apresenta a lista de 
documentos do registo que corresponde ao pedido (deve 
ser obtida no e-doclink)  
Prazos 
Prazos legais (variam de acordo com o pedido  
e a tramitação), tempos gastos pela CM, pelo munícipe, 
por entidades externas…  
Taxas devidas Lista de entidades "Taxas" 
 
Tabela 4 - Atributos da entidade "Pedido" 
 
 
c) Requerente (tabela 5) é aquele que requer ou propõe a acção para ver o seu 
direito reconhecido. 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
R
E
Q
U
E
R
E
N
T
E
 
NIF Número de Identificação Fiscal 
Processos Lista de processos com o mesmo requerente 
Pedidos Lista de pedidos do mesmo requerente 
Direito  Número de direito, título, admissão e despacho 
Medidas de tutela Lista de medidas de tutela 
Audiências/Consultas Lista de audiências/consultas 
Contrato Lista de contratos 
Caução Lista de cauções 
Propriedade/Prédio do Concelho Lista de propriedades ou prédios no concelho 
N.º de Apólice de Seguro Número de apólice de seguro 
 
Tabela 5 - Atributos da entidade "Requerente" 
 
d) Aos direitos (tabela 6) correspondem todos os títulos, admissões ou 
notificações de despachos favoráveis a um determinado pedido. Assim são 
exemplos de tipos de direitos os alvarás (instrumento de controle prévio da 
realização de um empreendimento ou da localização e exercício de uma 
atividade; pode ser de licença quando reconhece e consubstancia um direito 
do requerente; ou de autorização quando traz a afetação de precariedade e é 
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sempre revogável pela Administração sem qualquer indemnização, ao passo 
que o alvará de licença nem sempre o é), as admissões das comunicações 
prévias, os aditamentos (alterações ao alvará inicial) ou as notificações. 
(DGOTDU, 2005) 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS  DESCRIÇÃO 
D
IR
E
IT
O
S
 
Nº do direito Número do Direito 
Tipo de direito 
Alvará (edificação, demolição, loteamento, obras de 
urbanização, remodelação de terrenos, outras operações 
urbanísticas, utilização), admissão (edificação, demolição, 
loteamento, obras de urbanização, remodelação de terrenos, 
outras operações urbanísticas), aditamentos (edificação, 
demolição, loteamento, obras de urbanização, remodelação de 
terrenos, outras operações urbanísticas) ou notificação (várias). 
Nº do processo Número do processo 
Tipo de processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte do identificador 
único do processo para os processos antigos  
Pedidos 
Lista de Pedidos associados ao direito: pedido de emissão e 
averbamentos subsequentes… 
Antecedentes Lista de direitos anteriores (aplicável aos aditamentos) 
Data de início de 
validade 
Data de inicio do requerimento do direito 
Validade 
A validade é uma consequência das prorrogações, ou seja, é uma 
data e não um prazo…  
Despacho/Deliberação Identificação do despacho 
Estado 
Estado em que se encontra o direito: em curso, deferido, 
indeferido, suspenso, caduco 
Data de modificação do 
estado 
Data em que se modifica o estado do direito 
Campos específicos de 
cada título 
O conjunto de campos varia com o tipo de título.  
Estes campos já existem no conjunto de dados específicos do 
processo - é necessário é saber quais são para cada tipo de título, 
para gerar o título. 
A visualização do título é efectuada com base no documento 
gerado e armazenado. 
Os documentos gerados para os títulos devem ter a assinatura 
digitalizada de quem autoriza (ex. Presidente da Câmara), e ser 
assinados digitalmente por quem coloca a assinatura 
digitalizada. 
Prorrogações 
Lista de prorrogações do título. 
(tipo de prorrogação -1ª, 2ª, etc. ; data de início; data de fim). 
Localização Código SIG  
 
Tabela 6 - Atributos da entidade Direitos 
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e) Para ser mais fácil o acesso a cada parcela urbanística é necessária uma 
localização georreferenciada e pormenorizada de cada uma delas (tabela 7). 
 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
L
O
C
A
L
IZ
A
Ç
Ã
O
 
Código SIG Código Sig resultante da georreferenciação 
Coordenada XY Coordenadas da urbanização do processo 
Freguesia Localização administrativa  
Morada 
Toponímia, nº de polícia, lugar, código postal 
e freguesia 
Código postal Código postal do prédio 
Data de Atribuição  
Data em que foi atribuído o número de 
polícia ao prédio 
Toponímia Concelho 
N.º de Policia Número de policia (número da porta) 
Lugar Lugar ou rua 
Processos 
Processos relacionados com a localização/nº 
de polícia 
Pedidos 
Pedidos relacionados com a localização/nº de 
polícia 
Cadastro Predial N.º de cadastro do IGP 
PH Lista de Propriedades Horizontais 
BGRE Base geográfica de referenciação espacial  
Direito 
(Título/Admissão/Despacho) 
Lista de direitos 
Cedência Lista de cedências 
Elevadores Lista do número de elevadores 
Medidas de tutela Lista do número de medidas de tutela 
Contratos de obras de urbanização Lista do número de contratos 
Deslocação/Visita Lista das deslocações/visitas 
Gestor de Processo DAU 
Gestor do Processo da área técnica que é 
dado ao requerente, funciona como o 
"patrono do processo" 
Gestor de Processo DFU 
Gestor do Procedimento, eleito na abertura do 
processo 
 
Tabela 7 - Atributo da entidade "Localização" 
 
f) O cadastro predial (tabela 8) é o registo administrativo, metódico e 
atualizado, de aplicação multifuncional, que caracteriza e identifica os 
prédios existentes no território (DGOTDU, 2005) 
40 
  
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
C
A
D
A
S
T
R
O
 P
R
E
D
IA
L
 
ID de Localização/Nº Polícia Código SIG ou número de polícia 
Código da parcela Cadastro do Instituto Geográfico Português 
Tipo de Proprietário Proprietário público ou privado 
NIF do Proprietário Número de Identificação Fiscal do proprietário 
Nome do Proprietário Nome completo do/os proprietário/os 
Morada do Proprietário Morada do/os proprietário/os 
Anteriores Proprietários Os vários proprietários anteriores 
Registo Predial N.º de registo 
Tipo de Prédio Tipo de prédio: Rústico/Urbano/Misto  
Descrição do Prédio 
N.º da descrição predial (artigo das finanças) e 
as várias confrontações: Noete, Sul, Nascente ou 
Poente 
Área do Prédio  Área total do prédio 
 
Tabela 8 - Atributo da entidade "Cadastro Predial" 
 
g) As áreas de cedência (tabela 9) para o domínio privado são” parcelas que, no 
âmbito das operações de loteamento, os proprietários e demais titulares de 
direitos reais sobre os prédios a lotear, cedem gratuitamente ao município 
para a implantação de espaços verdes públicos e equipamentos de utilização 
colectiva e as infra-estruturas que, de acordo com a lei e com a licença ou 
autorização de loteamento, devem integrar o domínio público municipal.”16 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
C
E
D
Ê
N
C
IA
S
 
Nº Número da cedência 
Nº Processo  Número do processo 
Tipo de Processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte do 
identificador único do processo para os processos 
antigos  
Local da Cedência Identificação da localização 
Tipo de Cedências Para domínio Público/Privado Municipal 
Descrição Facultativo (texto livre) 
Destinos da Cedência Equipamentos, Espaço Verdes, Infra-estruturas  
Área de Cedência Área de cedência por destino 
Escritura Data, Livro, Folha do livro 
Nº de Inventário Número do inventário 
Utilização Actual 
Qual o uso actual da parcela, de acordo com a 
tabela da Camara Municipal 
Código da parcela Código do cadastro do IGP 
 
Tabela 9 - Atributo da entidade "Cedências" 
                                               
16
 Fonte: Decreto-Lei n.º555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 
4 de Junho 
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h) Como Propriedade Horizontal (tabela 10) de um prédio entende-se quando 
este está dividido em fracções autónomas, nomeadamente apartamentos ou 
andares e garagens, desde que estejam registadas separadamente. No entanto 
estas fracções devem ter saída própria para uma parte comum do prédio ou 
para a via pública. Assim, um simples lugar de garagem como tal assinalado 
no solo com traços delimitadores não constitui fracção autónoma, embora o 
seu uso possa estar reservado a uma fracção autónoma (DGOTDU, 2005). 
 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
P
R
O
P
R
IE
D
A
D
E
 H
O
R
IZ
O
N
T
A
L
 
Local Identificação da localização 
Nº de Pedido  Número de pedido 
N.º do Processo Número de processo do pedido de PH 
Nº Processo de Construção Número referente ao processo de construção 
Dados de Construção 
Requerente (s) - lista, intervalo de anos de 
construção, nº Licença de Construção 
N.º da Certidão da PH 
Números das certidões de cada fracção 
autónoma da PH 
N.º da PH Número de identificação da PH  
Tipo da PH Tipo de PH: nova ou aditamento 
Descrição 
Constituída pelos seguintes campos: Área do 
terreno, Área de implantação, Área descoberta, 
Área exterior comum, Descrição das partes 
comuns do edifício, Área cedida ao domínio 
público 
Fracções 
Números de identificação das unidades 
autónomas 
Cadastro Predial 
Número do cadastro do Instituto Geográfico 
Português 
Data de Certificação 
Data em que é certificada a propriedade 
horizontal do prédio 
 
Tabela 10 - Atributos da entidade "Propriedade Horizontal" 
 
i) Uma Unidade Autónoma (tabela 11) refere-se a qualquer unidade 
habitacional (apartamento, flat, chalé etc.) ou profissional (sala, loja, 
escritório, conjunto etc.) É o elemento principal, objeto de propriedade 
exclusiva. Por sua vez a área comum (alicerces, hall de entrada, portaria, 
jardins, escadas, corredores etc.) é considerada acessório da unidade 
autónoma, e objeto de co-propriedade. Cada condómino tem uma fração da 
área comum, na medida de sua unidade autónoma (DGOTDU, 2005). 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
U
N
ID
A
D
E
 A
U
T
Ó
N
O
M
A
 
Local Identificação de Localização 
Nº de Pedido Número de Pedido  
N.º do Processo  Número do processo de pedido da PH  
Tipo de processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte 
do identificador único do processo para os 
processos antigos  
N.º da PH 
Número de Identificação da PH (pode estar 
vazio, quando a UA não está associada a PH) 
Descrição 
Designação; Localização no prédio (composto 
pelos campos: entrada, andar, "Identificação 
(ex. Dto, Esq, Sala...)"); Usos; Descrição da 
Fracção;Tipologia (T1, T2, T3, ...); Área bruta, 
Área útil,Total do Prédio e Utilizações 
exclusivas (composto por: área, descrição; )  
Antecedentes Histórico do número  de PH anteriores 
Cadastro Predial 
Número do cadastro do Instituto Geográfico 
Português 
Data de Certificação Data em que é certificada  
 
Tabela 11 - Atributos da entidade "Unidade Autónoma" 
 
j) A “realização de quaisquer operações urbanísticas está sujeita a fiscalização 
urbanística, independentemente da sua sujeição a licenciamento prévio, 
admissão de comunicação prévia, autorização de utilização ou isenção de 
controlo prévio” a qual se destina “assegurar a conformidade daquelas 
operações com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e a prevenir 
os  perigos que da sua realização possam resultar para a saúde e  segurança 
das pessoas”17. Assim perante a fiscalização podem ser aplicadas medidas de 
tutela (tabela 12) como: embargo, reposição da legalidade ou cessação da 
utilização. 
 
 
 
 
 
 
                                               
17
 Fonte: A fiscalização administrativa da realização de  operações urbanísticas - artigo 93.º do RJUE 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
M
E
D
ID
A
S
 D
E
 T
U
T
E
L
A
 
Número Identificação da medida 
Tipo 
Tipo de medida: Embargo, Cessação de 
Utilização, Reposição de Legalidade 
Tipo de Origem Tipo de origem: interna, externa 
Motivo de Origem da Medida 
Motivo de aplicação da medida: 
Exposição/Participação, Vistoria, Inspecção 
Enquadramento Legal 
Desconformidade com o projecto, sem título, 
em violação das normas legais ou 
regulamentares 
Consequências da Medida de 
Tutela 
Posse administrativa, despejo administrativo, 
reposição da legalidade 
Nº do processo (de obra) 
Pode estar vazio, se não houver processo de 
obra 
Nº do processo (de fiscalização) 
Pode estar vazio, se houver processo de obra 
em curso 
Nº de processo de 
Exposição/Participação 
Pode estar vazio, se a medida de tutela não 
ocorrer na sequência de uma queixa 
Localização Identificação da localização 
Despachos Identificação de entidades "Despacho"  
Prazo da medida de tutela valor + unidade (dias úteis, meses) 
Prorrogações 
Lista de prorrogações da medida 
(data de início, data de fim) 
Estado 
Estado da medida de tutela: válida ou caducada 
 
Data de modificação do estado 
 Data em que houve modificação no estado da 
medida 
Motivo da modificação do 
estado 
Valores possíveis: alteração da situação jurídica 
ou expiração do prazo 
 
Tabela 12 - Atributos da entidade "Medidas de Tutela" 
 
k) “A Urbanização é o resultado da realização coordenada de obras de 
urbanização e de edificação, de eventuais trabalhos de remodelação dos 
terrenos e das operações fundiárias associadas”18. (tabela 13) 
 
 
 
 
 
                                               
18
 Fonte: DR n-º9/2009, de maio. (Conceitos técnicos nos domínios do Ordenamento do 
Território e do Urbanismo, a utilizar pelos IGT.) 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
U
R
B
A
N
IZ
A
Ç
Ã
O
 
Nº de contrato Identificação do número do contrato 
Data do contrato  Data da realização 
N.º do Processo de obra Número do processo 
Localização Identificação da localização 
Objecto do contrato 
O contrato pode ser feito para: Arruamentos 
viários; Arruamentos pedonais; Rede de 
esgotos; Rede de abastecimento de água; Rede 
de electricidade; Rede de gás; Rede de 
telecomunicações; Espaços verdes; Outros 
espaços de utilização colectiva  
Prazo do contrato 
Pode ser "Prazo Indefinido" ou ter um valor 
concreto (em meses) 
Outorgantes 
Lista de Identificação das Entidades no CRM 
(sistema de gestão de relacionamento com o 
munícipe) 
Título Nº (ID) Direito 
Redução proporcional das 
taxas 
valor numérico (% de redução) a aplicar no 
processo de obras associado;  
Valor da empreitada objecto 
do contrato 
Valor monetário (€) 
N.º de Caução Identificação de uma entidade Caução 
 
Tabela 13 - Atributos da entidade " Urbanização" 
 
l) O despacho e a deliberação (tabela 14) são a decisão do processo, e são 
decretados por quem tem competência para o efeito. Assim, o Presidente da 
Câmara dá despacho no processo e a Câmara Municipal delibera sobre o 
processo. 
Caso a decisão ser decretada por vereadores e por dirigentes, esta decisão é 
proferida no uso de competência delegada, ou seja, no uso da competência 
do delegante, que, nos municípios está atribuída ao Presidente da Câmara e à 
Câmara Municipal (DGOTDU, 2005) 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
D
E
S
P
A
C
H
O
/D
E
L
IB
E
R
A
Ç
Ã
O
 
Nº do despacho Identificação do despacho 
Decisão Deferido/ Indeferido 
Tipo 
Aprovação, suspensão, anulação, revogação, 
caducidade  
Teor do despacho Conteúdo do despacho 
N.º de Processo  Número do processo 
Tipo de processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte 
do identificador único do processo para os 
processos antigos  
Autor 
Autor do despacho deliberação (utilizador 
interno da CMMT) - esta informação deve ser 
obtida na AD 
Armazenar Nome, NIF (verificar os dados 
pedidos pelo tribunal) 
(Isto implica que os utilizadores que podem ser 
autores de despachos ou deliberações devem 
ter o NIF armazenado na AD; implica também 
que será necessário criar 2 utilizadores 
"especiais" na AD para a Câmara e a 
Assembleia Municipal (uma vez que estas 
também podem ser autoras de deliberações)) 
Competência 
Própria/ Delegação/ sub delegação de 
competências + identificação do despacho de 
delegação de competências  
Data do despacho  Data em que foi despachado o processo 
N.º de Pedido 
Os despachos são sempre dados relativamente 
a um pedido 
 
Tabela 14 - Atributos da entidade "Despacho/Deliberação" 
 
 
 
m) A caução (tabela 15) o  é uma cautela que é dada á autarquia para que sirva 
como garantia de indeminização de algum dano que possa acontecer ou 
também como garantia á falta do cumprimento de alguma obrigação. Esta 
caução pode ser uma garantia bancária, hipoteca, depósito em dinheiro ou 
mesmo um seguro-caução (DGOTDU, 2005). 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
C
A
U
Ç
Õ
E
S
 
N.º de Caução Identificação da caução 
Valor da Caução Valor monetário (Euros 
Situação do valor (% do valor da caução em vigor)  
Tipo de Caução 
Garantia bancária, hipoteca, depósito em 
dinheiro, ou seguro-caução 
N.º de Contrato Número de contrato de Urbanização 
N.º do Processo Número do processo 
Tipo de processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte 
do identificador único do processo para os 
processos antigos  
Título Identificação de direito 
Cauções associadas Lista do número das cauções 
Motivo da caução 
Operação urbanística, taxas/compensações, 
arranjos exteriores públicos, etc 
 Taxa Identificação da taxa 
 
Tabela 15 - Atributos da entidade "Cauções" 
 
n) Os ascensores (tabela 16) são dispositivos de transporte para mover pessoas 
ou bens (cargas). 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
A
S
C
E
N
S
O
R
E
S
 
N.º do Processo de Ascensor 
(na Câmara) 
Número do processo criado quando se instala o 
ascensor 
Identificação do Ascensor 
Código alfanumérico que identifica o elevador 
(e que consta da informação que está afixada no 
ascensor) 
Tipo Elevador ou monta cargas,  
Localização 
Identificação de Localização (incluíndo n.º de 
polícia) 
Inspecções 
Primeira inspeção, reinspecção extraordinária, 
data da inspecção, nº do pedido, entidade 
inspectora, taxa resultado e data da inspecção 
futura 
Entidade responsável pela 
manutenção 
Preenchido com base no fornecimento do NIF 
da Entidade, que vai depois obter os restantes 
dados ao CRM 
Entidades Inspectoras 
Preenchido com base no fornecimento do NIF 
da Entidade, que vai depois obter os restantes 
dados ao CRM 
Estado do ascensor 
Em funcionamento, imobilizado, substituído ou 
retirado  
Ocorrências 
Ocorrência de acidentes nos ascensores 
(descrição e data) 
 
Tabela 16 - Atributos da entidade "Ascensores" 
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o) Deslocação ou visita (tabela 17) “destina-se a verificar que as obras foram 
executadas em conformidade com os respectivos projectos e condições 
estabelecidas no licenciamento, autorização, aprovação ou parecer emitidos, 
bem como as normas legais e regulamentares que lhe são aplicáveis. (A 
vistoria necessária à concessão da licença de funcionamento deve ser sempre 
efectuada em conjunto com a vistoria municipal, quando a ela haja lugar.)
19” 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
D
E
S
L
O
C
A
Ç
Ã
O
/V
IS
IT
A
S
 
N.º Número da deslocação 
Localização Identificação da localização 
Freguesia 
Identificação da Freguesia - usada para visitas 
efectuadas como fiscalização desencadeada 
internamente de cariz preventivo 
N.º do Processo de obra 
Número do processo de obra (se a visita estiver 
inserida no âmbito de um processo de obra) 
Tipo de Processo  
Tipo de processo é necessário porque faz parte 
do identificador único do processo para os 
processos antigos 
Tipo Vistorias, inspecções, análise 
N.ºs de Pedidos 
Lista de pedidos (nºs) que deram origem à 
deslocação / visita 
Origem Interna / Externa  
Entidade que solicita a visita 
 
a) serviços da CMM - Direcções Municipais 
b) Entidades do CRM 
 
Tempo da deslocação Tempo da deslocação em minutos 
Autor da Visita 
Gestor; Técnico; Fiscal; Dirigente; Grupo 
(devem estar identificadas pelo Nome) 
Medidas da Tutela Identificação da medida de tutela 
Relatório de Deslocação 
Identificação do registo do documento (relatório 
de deslocação)  
Tipo de Relatório de 
Deslocação 
Auto / Informação/ Relatório Visita 
Data planeada  Data prevista para a visita 
Data da realização  Data exata da realização da visita 
 
Tabela 17 - Atributos da entidade "Deslocação/Visitas" 
 
                                               
19
 Fonte: Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º177/2001, de 4 de Junho 
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p) Os particulares têm o “direito de ser informados pela Administração, sempre 
que o requeiram, sobre o andamento dos procedimentos em que sejam 
directamente interessados ou quando provem ter interesse legítimo no 
conhecimento dos elementos que pretendam, de conhecer as resoluções 
definitivas que sobre eles forem tomadas, bem como o direito de consultar os 
processos que não contenham documentos classificados, ou que revelem 
segredo comercial ou industrial ou segredo relativo à propriedade literária, 
artística ou científica.
20” 
Assim, a audiência ou consulta (tabela 18) consiste no direito que o particular 
tem de pedir ao Gestor do processo para saber em que estado se encontra o processo, 
esclarecer dúvidas sobre o processo e o seu “andamento”. Sendo a primeira algo que 
pode ser público e debatido pelos munícipes enquanto que a consulta é meramente nos 
serviços e entre o gestor e quem fez o pedido. 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
A
U
D
IÊ
N
C
IA
/C
O
N
S
U
L
T
A
 
Nº de audiência / consulta  Número da audiência/consulta 
Tipo de Pedido  Audiência ou consulta 
N.º do Processo (audiência/ 
consulta) 
 Número de processo a que se refere o pedido 
de consulta 
N.º de Pedido (audiência/ 
consulta) 
 Número de pedido  
"Atendedor" 
Corresponde ao Técnico ou chefia ou 
Administração que é o interlocutor na 
audiência ou consulta 
Nº do processo consultado 
Pode ser um processo do sistema e-doclink ou 
da Medidata 
Tipo de Processo (processo 
consultado) 
Tipo de processo é necessário porque faz parte 
do identificador único do processo para os 
processos antigos  
Gestor do processo consultado 
Obtido tendo em conta o gestor do processo 
consultado 
 
 
                                               
20
 Fonte: Decreto-Lei n.º442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º6/96, de 
31 de Janeiro 
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ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
A
U
D
IÊ
N
C
IA
/C
O
N
S
U
L
T
A
 
Assunto 
Preenchido a partir de lista de valores: 
"consulta de processo", "esclarecimentos e 
dúvidas", "saber do estado do processo" 
Data da Audiência/consulta  Data da concretização da audiência/consulta 
Tempo Gasto  Tempo despendido na consulta/audiência 
Registo da Audiência 
Identificação do Registo do documento da 
audiência 
 
Tabela 18 - Atributos da entidade Audiência/Consulta 
 
q) Todos os particulares têm o “direito de obter, mediante pagamento, certidão, 
reprodução ou declaração autenticada dos documentos que constem dos 
processos a que tenham acesso. Todas as pessoas têm o direito de acesso aos 
arquivos e registos administrativos, mesmo que não se encontrem em curso 
qualquer procedimento que lhes diga directamente respeito, sem prejuízo da 
legislação em vigor sobre esta matéria.
21” (tabela 19) 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
C
Ó
P
IA
/C
E
R
T
ID
Ã
O
 
N.º Número da cópia/ certidão 
N.º Processo Nº do processo do pedido da cópia/certidão 
Tipo de processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte 
do identificador único do processo para os 
processos antigos  
Nº Pedido  Número de pedido 
Tipo de Certidão 
Administrativa, "tecnico-profissional" ou 
técnica 
Objecto da Cópia/ Certidão 
Certidão de Alteração ao Título Constitutivo de 
Propriedade Horizontal, Certidão de Destaque 
de Parcela, Certidão do Comprovativo da 
Recepção Provisória/ Definitiva das Obras de 
Urbanização ou da Caução Prestada, Outras 
Certidões/ Cópias Autenticadas/ Fotocópias, … 
Localização  Identificação da localização 
Antecedente 
Número e tipo de processo sobre o qual se está 
a pedir a cópia ou certidão 
 
Tabela 19 - Atributos da entidade "Cópia/Certidão" 
                                               
21
 Fonte: Decreto-Lei n.º442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º6/96, de 
31 de Janeiro 
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r) As taxas urbanísticas (tabela 20) são resultado de um regime de liquidação, 
cobrança e pagamento para com o município relativamente à prestação de 
serviços públicos, utilização privada de bens de domínio público e privado 
da autarquia ou também pela eliminação, por parte da autarquia e nos termos 
da lei, de qualquer obstáculo jurídico no comportamento dos particulares. 
Estas taxas praticadas pelos municípios são da sua inteira responsabilidade e 
foram outrora aprovadas nos respectivos conselhos de administração e 
submetidos a aprovação da Câmara Municipal (DGOTDU, 2005). 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
T
A
X
A
S
 U
R
B
A
N
ÍS
T
IC
A
S
 
N.º da Taxa Identificação do número da Taxa 
N.º Processo Número de processo  
Tipo Processo 
Tipo de processo é necessário porque faz parte do 
identificador único do processo para os processos 
antigos 
N.º Pedido Número de pedido  
Tipo de Taxa  
Lista dos diferentes tipos taxas: compensação, 
TMU (Taxa Municipal de Urbanização), 
administrativa, restituição, reforço, … 
Valor da Taxa  A calcular conforme regulamento municipal 
Tipo de Liquidação da Taxa  
Tipo de liquidação: imediata, fraccionada, 
diferida, auto liquidação 
Estado do Pagamento Estado do pagamento: liquidado ou não Liquidado 
Tipo  de Pagamento Tipo de pagamento: numerário ou em espécie 
 
Tabela 20 - Atributos da entidade "Taxas Urbanísticas" 
 
s) O empreiteiro (tabela 21) é o “empresário em nome individual ou a 
sociedade comercial que, nos termos do presente diploma, se encontra 
habilitado a exercer a actividade da construção. (O empreiteiro é 
vulgarmente conhecido por construtor)
22” 
  
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
E
M
P
R
E
I
T
E
IR
O
 Processos Lista de processos em que o empreiteiro intervém 
Pedidos Lista de pedidos em que o empreiteiro intervém 
NIF do Empreiteiro  Número de Identificação Fiscal do Empreiteiro 
Alvará Número do alvará e respectiva categoria 
 
Tabela 21 - Atributos da entidade "Empreiteiro" 
                                               
22
 Fonte: Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro 
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t) O técnico de obra (tabela 22) é aquele que tendo em conta as técnicas e 
procedimentos mas também as normas de segurança e higiene no trabalho 
procede á análise do projecto, do caderno de encargos, do plano de trabalhos 
de uma obra, e colabora na determinação das diversas fases de construção, 
assim como na sua orçamentação (DGOTDU, 2005). 
 
 
ENTIDADE ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 
T
É
C
N
IC
O
 
N.º Processo Lista de processos em que o técnico intervém 
N.º Pedido Lista de pedidos em que o técnico intevém 
NIF do Técnico  Número de Identificação Fiscal do Técnico 
Nº Ordem do Técnico  Número do técnico na ordem dos técnicos 
Outras Inscrições Número e respectiva certificação 
Designação da Ordem do 
Técnico 
 Número de técnicos por especialidade 
Faltas Detectadas do Técnico 
Descrição e número de infracções cometidas 
pelo técnico 
Penas da Ordem aplicadas ao 
Técnico 
Número de penas aplicadas ao técnico 
N.º de Apólice de Seguro  Número de apólice de seguro 
 
Tabela 22 - Atributos da entidade "Técnico" 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
52 
  
3.2 As diversas fases (desde os dados até à criação da base de dados) 
 
A primeira fase do projecto consistiu em fazer um inventário para nos 
inteirarmos de todo o tipo de informação existente relativamente ao urbanismo.  
Assim deparamo-nos com uma enorme tabela onde explicitava todos os campos 
necessários para a caracterização do urbanismo no concelho. Para além disso foi-me 
apresentada uma pequena base de dados em ArcGis (fig.3) que apenas representava 
alguns processos antigos, outros intermédios, os pedidos da loja do munícipe, o cadastro 
municipal e o cadastro rústico. Sendo que esta base de dados ainda se encontra em 
desenvolvimento, acarretando que ainda esteja incompleta e com falhas pontuais como é 
o caso da inexistência de “números de polícia” nos prédios representados.  
 
 
 
 
 
 
Fig. 3 Base de dados relativa ao urbanismo concelhio 
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Numa segunda fase fez-se uma triagem à tabela para que cada entidade tivesse 
os seus atributos e estes não aparecessem repetidos em várias entidades, uma vez que a 
ideia é haver uma relação entre todas as entidades à distância de um clique. Para isto 
elaborei para cada entidade um diagrama com os seus respetivos atributos.  
 
 
 
Fig. 4 Exemplos de diagramas das entidades 
 
 
De seguida, numa terceira fase, procedeu-se à análise pormenorizada da base de 
dados existente para perceber qual a informação existente que complete todos os 
campos presentes nos diagramas anteriormente referidos. Neste sentido, consultando a 
base de dados deparo-me a nível de cadastro predial, por exemplo, no cadastro 
municipal com a ausência do tipo de proprietário, NIF proprietário, nome do 
proprietário, morada e anteriores proprietários; ou mesmo no cadastro rústico em que 
dou falta do registo predial, da descrição do prédio, das áreas e dos anteriores 
proprietários. A nível de processos, deparamo-nos  nos processos antigos com a falta do 
NIF empreiteiro, NIF técnico, processos antecedentes, gestor de processo (DAU), gestor 
de procedimento (DAU), gestor de processo (DFU), estado, data de modificação, 
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cedências, ados pedidos, dados autorizados e taxas devidas. Relativamente aos pedidos 
da loja do munícipe falta a data de entrada, NIF representante, qualidade do 
representante, NIF entidades consultadas, estado, fase, campos específicos, documentos 
entregues, prazos e taxas devidas. 
No sentido de perceber a informação que existe nos vários documentos do 
município procedi, numa quarta fase, à visualização e análise de um exemplo de cada 
alvará e dos pedidos mais frequentes para assim ter uma melhor percepção dos 
elementos que poderiam completar a base de dados. Assim a tabela abaixo apresentada 
representa exactamente a informação que está presente em cada tipo de alvará e pedido: 
 
ALVARÁS PEDIDOS 
Alvará de Autorização de Utilização 
- Nome 
- NIF 
- Morada 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Matriz Urbana 
- Técnico 
   - Nº ordem 
   - Designação da ordem 
- Nº Processo 
- Tipo Processo 
Comunicação Prévia para Legalização 
de Habitação Unifamiliar 
- Nº Pedido 
- Tipo Pedido 
- Nome 
- Morada 
- Localização 
- Taxas 
- Liquidação 
- Especializações da operação urbanística 
   - Tipo de Obras 
   - Titular da Admissão 
   - Identificação do Prédio 
   - Alvará de Loteamento 
   - Cércea 
   - Nº Pisos 
   - Área de implantação da Habitação 
   - Área de Construção da Habitação 
   - Área de Implantação e de Construção do Anexo 
   - Volume Total de Construção 
Alvará de Trabalhos de Remodelação 
de Terrenos 
- Nº Processo 
- Tipo Processo 
- Nome 
- NIF 
-Localização 
- Nº Pedido 
- Tipo Pedido 
- Estado 
- Taxas 
- Liquidação 
- Prazos 
- Descrição das Modificações 
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- Nº Registo Predial 
- Nº Matriz 
- Técnico 
Alvará de Obras de Construção 
- Nome 
- NIF 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Cedências 
- Condicionantes das obras 
Comunicação Prévia 
- Nº Pedido 
- Tipo Pedido 
- Localização 
- Taxas 
- Medidas de Tutela 
- Liquidação 
- Tipos de Obras Executadas 
- Alvará 
- Identificação do Lote 
   - Áreas 
   - Cércea 
   - Uso 
Alvará de Obras de Urbanização 
- Nº Processo 
- Tipo Processo 
- Nome 
- NIF 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Nº Matriz 
- Prazo para conclusão 
- Valor de Caução 
Comprovativo de Admissão de 
Legalização de Habitação Unifamiliar 
- Nome 
- Nº Pedido 
- Tipo Pedido 
- Morada 
- Localização 
- Taxas 
- Liquidação 
- Especializações na Operação Urbanística 
   - Titular 
   - Identificação do Prédio 
   - Alvará 
   - Cércea 
   - Nº Pisos 
   - Áreas 
   - Volumetria 
   - Nº Fogos 
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Alvará de Obras de Demolição 
- Nome 
- NIF 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Nº Matriz 
- Condicionantes das obras 
- Prazo para conclusão das obras 
 
 
Alvará de Obras de Ampliação e 
Remodelação 
- Nome 
- NIF 
- Morada 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Nº Matriz 
- Obras Aprovadas 
   - Cércea 
   - Nº de pisos  
   - Uso a que se destina 
 
Alvará de Obras de Alteração e 
Ampliação 
- Nome 
- NIF 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Nº Matriz 
- Cedências 
   - Escritura 
- Descrição 
   - Tipo de Obras a executar 
   - Titular da Licença 
   - Destino 
   - Área de Construção por usos 
- Medidas de Tutela 
- Prazo para conclusão das Obras 
- Pedido 
- Técnico 
 
Aditamento ao Alvará de Obras  
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- Nome 
- NIF 
- Localização 
- Nº Registo Predial 
- Nº Matriz 
- Descrição 
 
 
Tabela 23 - Descrição do tipo de alvarás e pedidos mais frequentes na CMM 
 
Posteriormente, numa quinta fase, procedeu-se à modelação dos dados para o 
modelo relacional em que, cada tabela representa as relações entre os seus atributos, 
uma vez que é o mais adequado para o armazenamento de informação não espacial e o 
que melhor se adapta à essência das análises em SIG. Este modelo não oferece qualquer 
restrição no tipo de procedimentos que podem ser realizados; as tabelas são conjuntos e 
todos os procedimentos funcionam como operações logicas sobre esses conjuntos 
tornando-se assim um modelo menos redundante e fácil de entender (CEFA, 1994). 
Nesse sentido, elaborou-se um diagrama EAA (Entidade-Associação Ampliado) 
no qual se identificaram as entidades (qualquer objecto acerca do qual é guardada a 
informação, que possa ser claramente identificada); os atributos, que podem ser chave 
primária (identificam uma ocorrência específica e único dessa entidade); e as 
associações (relacionam as entidades entre si). Diagrama este que foi elaborado na 
ferramenta gliffy online, e se encontra em anexo (anexo 1).  
De seguida, através do Microsoft Access construiu-se esquemas de relação, que 
correspondem a tabelas com uma chave primária que identifica a entidade, os restantes 
atributos, e ainda os identificadores de outras entidades que lhe estejam associadas, 
designadas por chaves estrangeiras. (anexo 2) 
Para evitar anomalias e redundâncias no esquema relacional, procedeu-se 
sequencialmente à normalização da BD até à terceira forma: 
- primeira forma normal (1NF), garantir que nenhum dos atributos fosse 
uma relação; 
- segunda forma normal (2NF), inexistência de atributo não pertencente à 
chave primária (que dependa do subconjunto da chave); 
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- terceira forma normal (3NF), cada atributo que não seja constituinte da 
chave primária, seja depende de forma transitória da chave primária (CEFA, 
1994). 
 
No entanto, a modelação realizada não garante a terceira forma normal na sua 
totalidade uma vez que, para tentar reduzir as anomalias fui fragmentando a BD 
acrescentando tabelas que funcionam como ligação entre entidades. Esta fragmentação 
foi feita tendo em conta as entidades que tinham mais opções de atributos para serem 
devidamente fragmentados. Neste sentido, por exemplo, nas tabelas da entidade “taxas 
urbanísticas” procedi à sua decomposição criando uma tabela “tipo de taxas”; o mesmo 
se verificou com a tabela de “caução”. Numa fase posterior e se não houvesse a 
aplicação do critério anterior esta fragmentação poderia ser aplicada a  outras entidades, 
no entanto ficaria uma BD cada vez maior e mais fragmentada. Assim,  a terceira forma 
normal não está assegurada. 
A tabela abaixo apresentada ilustra assim todas s relações estabelecidas entre as 
várias entidades e também a justificação da escolha das mesmas: 
 
 
Entidade 
Chave 
Primária 
Entidade 
Relacional 
Chave primária 
da entidade 
relacional 
Chave 
estrangeira 
Descrição da 
Relação 
Processo N_processo Cópias/certidões N_cópia N_processo 
O processo sobre o 
qual podem ser 
disponibilizadas 
cópias ou certidões 
Processo N_processo Localização Coordenada_X_Y 
Coordenada_X
_Y 
O processo tem uma 
determinada 
localização 
Localização 
Coordenada_X
_Y 
Ascensores 
Identificação_Ascen
sor 
Coordenada_X
_Y 
Numa localização 
podem surgir um ou 
mais ascensores 
Localização 
Coordenada_X
_Y 
Unidade 
Autónoma 
N_UA 
Coordenada_X
_Y 
Uma unidade 
autónoma tem a sua 
própria localização 
Unidade 
Autónoma 
N_UA 
Propriedade 
Horizontal 
Coordenada_X_Y 
Coordenada_X
_Y 
Uma unidade 
autónoma pode ser 
dividida em 
propriedade 
horizontal ficando 
dividida em em 
várias fracções de 
proprietários 
diferentes. 
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Entidade 
Chave 
Primária 
Entidade 
Relacional 
Chave primária da 
entidade relacional 
Chave 
estrangeira 
Descrição da Relação 
Localização 
Coordenada_X
_Y 
Cadastro predial Registo_predial 
Coordenada_X
_Y 
A localização é parte 
integrante num 
cadastro predial 
Cadastro 
predial 
Registo_predia
l 
Proprietário NIF_Proprietário 
NIF_Proprietári
o 
No cadastro predial 
é-nos indicado o tipo 
de proprietário. 
Apesar de na tabela 
da entidade cadastro 
predial não estar o 
atributo 
NIF_Proprietario, 
decidi criar uma 
outra tabela de 
ligação entre ambas 
em que estão 
presentes os atributos 
NIF_Poprietario e 
registo_predial, para 
assim fazer a ligação 
ou ponte entre as 
entidades acima 
referidas. 
Urbanização N_contrato Direitos N_direito N_contrato 
Cada urbanização 
inclui os seus 
direitos, direitos estes 
que se referem ao 
alvará, admissões, 
aditamentos que vão 
sendo conseguido 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proprietário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NIF_Proprietar
io 
Urbanização N_contrato N_contrato 
O proprietário 
relativo a uma ou 
várias  urbanizações 
ou a um ou vários 
contratos de 
urbanização Apesar 
de na tabela da 
entidade Proprietario 
não estar o atributo 
N_contrato, decidi 
criar uma outra tabela 
de ligação entre 
ambas em que estão 
presentes os atributos 
NIF_Poprietáio e 
Tipo_proprietário, 
uma vez que pode ser 
publico ou privado e 
o N_contrato para 
fazer a ligação ou 
ponte entre as 
entidades acima 
referidas. 
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Entidade 
Chave 
Primária 
Entidade 
Relacional 
Chave primária 
da entidade 
relacional 
Chave 
estrangeira 
Descrição da 
Relação 
Processo N_processo Requerente NIF_Requerente 
NIF_Requerent
e 
O requerente é aquele 
que requer algo sobre 
um determinado 
processo, ou seja, um 
processo pode ter 
vários requerentes 
Requerente 
NIF_Requeren
te 
Pedido N_pedido 
NIF_Requerent
e 
Um requerente pode 
elaborar um ou vários 
pedidos relativo a um 
ou vários processos 
Pedido N_pedido Audiência N_audiência N_audiência 
O pedido pode ser 
para solicitar uma 
audiência ou uma 
consulta 
Pedido N_pedido Despacho N_despacho N_pedido 
O pedido pode o não 
ser 
despachado/deliberad
o 
Despacho N_despacho Deslocação/visita N_deslocacao N_pedido Para obtenção do 
despacho pode ser 
necessário efectuar 
uma ou várias visitas 
ao local do pedido 
Despacho N_despacho Medidas de 
tutela 
N_medida_tutela N_pedido O despacho ou não 
pode traduzir-se em 
medidas de tutela, 
como por exemplo 
embargo da obra ou 
mesmo aditamento 
do que estava  aser 
feito 
Processo N_processo Técnico NIF_Técnico NIF_Técnico Um processo tem um 
técnico responsável, 
sendo que um técnico 
pode ser responsável 
por vários processos. 
Processo N_processo Taxas 
urbanisticas 
N_taxa N_processo Qualquer processo 
esta sujeito a taxas 
urbanísticas impostas 
pelo município 
Processo N_processo Cedencias N_cedencia N_processo Num processo pode 
haver a necessidade 
de existirem 
cedências aquando, 
por exemplo, da 
construção de um 
loteamento em que é 
cedida uma parte 
para espaço verde 
 
Tabela 24 - Descrição das relações estabelecidas 
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Por último, na sexta fase, na qual surge a necessidade de verificar a tendência da 
integração das funções de descrição dos dados, manipulação e gestão numa linguagem 
do tipo SQL (Strutured Query Language). O SQL é uma linguagem para definição, 
acesso, manipulação e controlo da base de dados relacionais (CEFA, 1994). Assim foi 
testada a base de dados, como descrito seguidamente no caso exemplificatório. 
Aliada a todas estas fases esteve a pesquisa bibliográfica constante que me foi 
acompanhando e apoiando nas decisões que ia tomando e me ia mantendo informada 
relativamente a todos os conceitos que foram surgindo ao longo de todo o projecto. 
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4. Caso Exemplificativo 
 
Para se apresentar um exemplo de como a estrutura da Base de Dados está 
operacional, procedemos, no software Access, ao preenchimento de alguns dados nas 
tabelas das entidades “Processo”, “Requerente” e “Pedidos”. Assim, a seguinte tabela 
apresenta os dados fictícios que usamos:  
 
ATRIBUTO DADOS FICTÍCIOS 
Numero_processo 3992 2325 3095 5442 
Tipo_processo 08GO – LLAXX 13GO-LODXX 12GU-AUTOT 
11GU-
AUTOT 
Freguesia Sta Cruz do Bispo Sta Cruz do Bispo Lavra Perafita 
Coordenada_X_Y 
41.241161, -
8.713938 
41.214925, -
8.678526 
41.216329, -
8.681068 
41.229454, -
8.719897 
NIF_Requerente 502455098 127334882 179091646 127468773 
NIF_Empreiteiro 134201790 125479621 147852145 254712547 
Numero_pedido 458 241 256 520 
Tipo_pedido Admissao Aditamento 
Comunicação 
prévia 
Aditamento 
 
Tabela 25 - Dados fictícios usados para testar a base de dados 
 
4.1 Testar a base de Dados 
 
Para testar a base de dados procedi à criação de queries (pesquisas) Como 
sabemos, a criação de uma query passa por duas fases: primeiro procede-se ao desenho 
da mesma com todos os comandos e instruções e só depois é executada, e a informação 
pode ser visualizada (CEFA, 1994). 
A query permite-nos interrogar a Base de Dados, neste sentido coloquei-lhe três 
questões: 
- Q1: Qual o tipo do processo número 3992? 
- Q2: Qual o tipo de pedido relativo a cada processo? 
- Q3: Quantos processos tem cada empreiteiro à sua responsabilidade? 
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Para obter as respostas a cada uma delas procedi da seguinte forma: 
- Resposta a Q1:  
 
 
Fig. 5 - Criação da query relativa à Q1 (vista de estrutura) 
 
 
 
 
Fig. 6 - Criação da query relativa à Q1 (vista SQL) 
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Fig. 7 - Visualização da resposta à Q1 
 
 
- Resposta a Q2:  
 
 
Fig. 8 - Criação da query relativa à Q2 (vista de estrutura) 
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Fig. 9 - Criação da query relativa à Q2 (vista SQL) 
 
 
 
Fig. 10 - Visualização da resposta à Q2 
 
- Resposta a Q3:  
 
Fig. 11 - Criação da query relativa á Q3 (vista de estrutura) 
 
 
Fig. 12 - Criação da query relativa á Q3 (vista SQL) 
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Fig. 13 - Visualização da resposta da Q3 
Em suma, podemos concluir que a Base de Dados se encontra operacional, dado 
que conseguimos obter as várias respostas de forma fácil, rápida e eficaz.  
Este teste foi meramente exemplificativo, no entanto, a longo prazo esperamos 
que o Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico da CMM possa dedicar-se a 
carregar a BD com dados efetivos, relativamente ao urbanismo municipal, e assim 
consiga ver a sua informação toda reunida e organizada, para de seguida e com a ajuda 
do Gabinete de Informática obtenham a aplicação Web que irá ser o fruto de todo este 
longo processo, i.e. :conseguir num simples clique a obtenção de toda a informação 
relativa a cada parcela do território municipal. 
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5. Conclusão 
 
A informação geográfica é essencial para a gestão Autárquica uma vez que a sua 
ação incide fundamentalmente sobre o território. A evolução das ferramentas SIG e a 
consequente generalização da informação geográfica nas autarquias vem possibilitar 
uma partilha de informação tanto a nível interno como externo. Esta partilha é 
promovida pelo crescente avanço da Internet que possibilita aos municípios a integração 
dos SIG de forma a fazer o planeamento e a gestão do território disponibilizando à 
cidadania esse tipo de serviços.  
Neste sentido, os municípios têm um papel essencial na organização das Bases 
de Dados Geográficas e no consequente desenvolvimento dos Sistemas de Informação 
Geográfica para assim melhor servirem e facilitarem todo o tipo de informação aos seus 
munícipes. Assim, a CM de Matosinhos , com a criação desta base de dados e depois 
consequente publicação da mesma tinha como objetivo principal ter á distância de um 
simples clique toda a informação respetiva a cada parcela urbanística do território 
concelhio. 
Integrei este projecto no âmbito do estágio curricular, o qual teve um balanço 
positivo, tanto a nível de conhecimentos que adquiri como a experiência profissional 
obtida. Apesar de não ter sido concretizado o objetivo de publicação da aplicação web, a 
base de dados está organizada para que a longo prazo possam alcançar esse objetivo, 
que sendo um projecto pioneiro a nível nacional só irá trazer prestígio ao Município de 
Matosinhos que se destaca essencialmente a nível do desenvolvimento dos Sistemas de 
Informação Geográfica. 
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